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CONHECIMENTOS 
DIDÁTICO-PEDAGÓGICOS

FUNDAMENTOS DA EDUCAÇÃO: 
CONCEITOS E CONCEPÇÕES 
PEDAGÓGICAS, SEUS FINS E 
PAPEL NA SOCIEDADE OCIDENTAL 
CONTEMPORÂNEA

PRINCIPAIS ASPECTOS HISTÓRICOS DA 
EDUCAÇÃO BRASILEIRA

No contexto da história do pensamento pedagógi-
co brasileiro, a autora Otaíza de Oliveira Romanelli 
(1991) apresenta a influência da Revolução Capitalista 
na expansão do ensino. Nessa conjuntura, encontra-se 
situado o problema da desigualdade entre a educação 
e o desenvolvimento econômico. Diferença essa que, 
em conformidade com a intelectual, veio se acen-
tuando na passagem de uma economia para outra (cf. 
ROMANELLI, 1991).

Ademais, Romanelli (1991, p. 59) sinaliza que, 
“desde a segunda metade do século XIX, os países mais 
desenvolvidos vinham cuidando da implantação defini-
tiva da escola pública, universal e gratuita”. Fato este, 
que marca uma característica do Estado quanto à sua 
atuação como educador.

Nesse contexto global, as necessidades da socie-
dade, cada vez mais industrializada, exigiam que o 
Estado se responsabilizasse pela educação do povo, 
promovendo uma série de modificações. No que diz 
respeito, especificamente, às exigências do novo con-
texto industrial, Romanelli (1991, p. 59) pontua:

As mudanças introduzidas nas relações de produ-
ção e, sobretudo, a concentração cada vez mais 
ampla de população em centros urbanos tornaram 
imperiosa a necessidade de se eliminar o analfabe-
tismo e dar um mínimo de qualificação para o tra-
balho a um máximo de pessoas.

Outrossim, ainda em conformidade com a mesma 
autora, pode-se perceber que, em ambientes nos quais 
crescem as relações capitalistas, cresce, também, a 
necessidade de criar uma sociedade letrada. Diz-se 
isso, pois, para o sucesso das relações de mercado, é 
necessário que os sujeitos saibam ler e escrever. Essa 
perspectiva educacional (que considera, sobretudo, 
as necessidades da indústria e do comércio) recebe o 
nome de Concepção Tecnicista. 

No que diz respeito ao cenário brasileiro, de for-
ma específica, sabe-se que a Revolução de 1930, res-
ponsável pelo fim da República Velha, impulsionou o 
surgimento de novas exigências educacionais. Nessa 
circunstância, a respeito da demanda e oferta da edu-
cação, Romanelli (1991, p. 60) assinala o seguinte:

A leitura e a escrita passam a ter preço, são senti-
das como úteis e benéficas, e a demanda do ensino 
normalmente se eleva, ao mesmo tempo que maio-
res recursos, advindos de maior produção, possibi-
litam maior e mais diferenciada oferta.

No entanto, tal demanda social pela educação se 
amplia, como aponta Romanelli (1991, p. 60):

A expansão da demanda escolar só se desenvolveu 
nas zonas onde se intensificaram a relação de pro-
dução capitalista, o que acabou criando uma das 
contradições mais sérias do sistema educacional 
brasileiro.

Assim sendo, pode-se dizer que não houve homo-
geneidade entre as regiões, no desenvolvimento de 
políticas e estratégias em prol da educação, de modo 
que o início da revolução educacional, tal como acon-
teceu com a industrial, ocorreu de maneira desigual 
no território brasileiro.

Ao se considerar esses desdobramentos, vale escla-
recer que a expansão do ensino no Brasil se desenvol-
veu de maneira dual. Romanelli (1991, p. 67) elucida 
o seguinte:

O sistema educacional brasileiro fora, até então, 
um sistema acentuadamente dualista: de um lado, 
o ensino primário, vinculado às escolas profissio-
nais, para os pobres, e, de outro, para os ricos, o 
ensino secundário articulado ao ensino superior, 
para o qual preparava o ingresso.

Esse modelo, no entanto, sofreu um rompimento, 
diante das reivindicações das camadas emergentes, 
“que o capitalismo industrial, impulsionado pela Revo-
lução de 1930, acabou por acarretar” (ROMANELLI, 
1991, p. 68). Nesse aspecto, a autora ainda pontua o 
seguinte:

O rompimento da velha ordem trouxe para a pau-
ta das reivindicações sociais das novas camadas 
a necessidade crescente de educação escolar. E 
foi esse crescimento da demanda social efetiva de 
educação que acabou rompendo com a velha estru-
tura dualista da escola, já que cresceu, sobretudo 
a partir de então, a procura de educação que pos-
sibilitasse acesso a posições mais altas, ou seja, a 
educação das elites.

Isso indica, teoricamente, importantes avanços. 
No entanto, segundo Romanelli (1991, p. 68-69):

O sistema educacional brasileiro oscilou entre 
as novas exigências educacionais emergentes e a 
velha estrutura da escola, fazendo expandir acele-
radamente o ensino, mas o mesmo ensino vigente 
até 1930.

Trata-se de uma conjuntura na qual, ao mesmo 
tempo em que as demandas por educação escolar 
foram atendidas, não se resolveram os problemas de 
ensino, pois implementou-se um sistema já vigente 
antes de 1930. Ou seja, um ensino pensado para outro 
contexto continuou sendo reproduzido e não se consi-
derou as reais necessidades de um contexto diferen-
te, que se desenvolve em decorrência das mudanças 
sociais após Revolução de 1930.
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Dito isso, ressalta-se que 

[...] a educação figura como um direito social, sendo 
mencionada no enunciado do artigo 6º da Consti-
tuição Federal de 1988, atualmente em vigor, como 
primeiro dos direitos sociais. (SAVIANI, 2013, p. 
744)

O autor ainda pontua que 

[...] se a educação é proclamada como direito e 
reconhecido como tal pelo poder público, cabe a 
esse poder a responsabilidade de prover os meios 
para que o referido direito se efetive. (SAVIANI, 
2013, p. 745)

Nessa conjuntura, “vê-se, pois, que o papel do Sis-
tema Nacional de Educação é dar efetividade à bandei-
ra da escola pública universal, obrigatória, gratuita e 
laica” (SAVIANI, 2013, P. 745). À vista disso, tem-se o 
problema da “universalização do ensino fundamental, 
com a consequente erradicação do analfabetismo” que 
Saviani (2013, p. 753) apresenta como não resolvido 
pelo Brasil até o final do século XX.

Para o enfrentamento desse problema, é instituí-
do, na Constituição Federal de 1988, como explicita 
Saviani (2013, p. 753) o seguinte:

A Constituição de 1988 previu, nas disposições 
transitórias, que o poder público – nas suas três 
instâncias (a União, os estados e os municípios) – 
deveria, pelos dez anos seguintes, destinar 50% do 
orçamento educacional para essa dupla finalidade.

Contudo, isso não foi feito e, a medida, adotada 
pelo governo, quando o prazo estava vencendo foi 
criar “o Fundo de manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério 
(Fundef) com prazo de mais dez anos para essa mes-
ma finalidade” (SAVIANI, 2013, p. 756). Ao final deste 
prazo, criou-se o Fundo de Manutenção e Desenvolvi-
mento da Educação Básica e de Valorização dos Pro-
fissionais da Educação (Fundeb), desta vez com prazo 
estendido por mais 14 anos.

Esses desdobramentos quanto ao atendimento do 
direito à educação exemplificam uma realidade na 
qual “vê-se, pois, que o direito à educação segue sendo 
proclamado, mas o dever de garantir esse direito conti-
nua protelado” (SAVIANI, 2013, p. 754).

Nessa conjuntura, Cambi (1999, p. 381) ressalta o 
seguinte:

Nos anos 800 e 900 a educação torna-se quase um 
centro de gravidade da vida social: o momento em 
que se organizam processos de conformação às 
normas coletivas, em que a cultura opera sua pró-
pria continuidade, em que os sujeitos superam sai 
própria particularidade (de indivíduos, de etnia, de 
classe) para integrar-se na coletividade, mas atra-
vés do qual também recebem instrumentos para 
inserir-se dinamicamente neste processo, solicitan-
do soluções novas e mais abertas.

Diante disso, tem-se “uma centralização da educa-
ção e um crescimento paralelo da pedagogia, que se tor-
nam cada vez mais o núcleo mediador da vida social” 
(CAMBI, 1999, p. 381). Nesse ínterim, o autor ainda 
pontua o seguinte:

A educação/pedagogia – como bem viu Luhmann 
– veio ocupar um papel cada vez mais específico 
(de mediação e de reequilíbrio) no sistema social, 
articulando-se num subsistema igualmente plural 
e orgânico, disseminado no social, mas coordena-
do por uma reflexividade (por processos teóricos 
de interpretação e projeção) que garante sua fun-
cionalidade, agindo segundo modelos adequados 
à sua fase histórica de desenvolvimento. (CAMBI, 
1999, p. 381)

Isso implica que tal organicidade é fundamental 
para que o crescimento social e educacional conside-
re os novos sujeitos educativos. Cambi (1999) sinaliza 
que 

[...] estes novos sujeitos foram, sobretudo três: a 
criança, a mulher, o deficiente. Seguidos depois – 
mas em época mais próximas de nós – pelas etnias 
e pelas minorias culturais (p. 386).

Esses novos sujeitos, por sua vez, rompem com 
uma pedagogia até então desenvolvida, que tinha, 
como visão, uma ideologia que considerava sujeitos 
educativos:

[...] o sujeito-mente e sujeito-consciência modelado 
sobre o indivíduo adulto, assexuado mas mascu-
lino, identificado segundo um padrão de normali-
dade e pertencente à cultura ocidental oficial (da 
maioria). (CAMBI, 1999, p. 386)

Portanto, nesse cenário, os novos sujeitos educati-
vos, segundo Cambi (1999, p. 386):

Rompem esse invólucro ideológico da pedagogia, 
mas também a sua unidade-unicidade, fazendo apa-
recer sujeitos diferenciados e teorias diversificadas, 
por interesses-guia, por estruturas ideais, por obje-
tivos estratégicos que vieram a caracterizá-las.

Partindo desse princípio, destaca-se a importância 
das diferentes teorias da educação que constituem as 
diferentes correntes do pensamento pedagógico bra-
sileiro. Nesse direcionamento, Saviani (1992, p. 15) 
apresenta o seguinte:

Grosso modo, podemos dizer que, no que diz respei-
to à questão da marginalidade, as teorias educacio-
nais podem ser classificadas em dois grupos. Num 
primeiro grupo, temos aquelas teorias que enten-
dem ser a educação um instrumento de equalização 
social, portanto, de superação da marginalidade. 
Num segundo grupo, estão as teorias que entendem 
ser a educação um instrumento de discriminação 
social, logo, um fator de marginalização.

Dito isso, é possível observar que esta diferencia-
ção reflete a maneira como tais teorias compreendem 
a relação entre educação e sociedade. De acordo com 
Saviani (1992, p. 16), para as teorias não críticas “a 
sociedade é concebida como essencialmente harmonio-
sa, tendendo à integração de seus membros”. Já as teo-
rias críticas, nos argumentos de Saviani (1992, p. 16) 

[...] concebem a sociedade como sendo essencial-
mente marcada pela divisão entre grupos ou clas-
ses antagônicos que se relacionam à base da força, 
a qual se manifesta fundamentalmente nas condi-
ções de produção da vida material.
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Seguindo essa classificação, apresenta-se, a seguir, 
o grupo de teorias não críticas e o grupo de teorias 
críticas, seguindo as explicitações de Saviani (1992).

TEORIAS NÃO CRÍTICAS

Pedagogia Tradicional

Organização dos sistemas nacionais de ensino com 
base no princípio constitucional de que a educação 
é direito de todos e dever do Estado. Consistia-se em 
promover um ensino que transformasse os súditos em 
cidadãos. Nesse sentido, “tratava-se, pois, de construir 
uma sociedade democrática, de consolidar a democra-
cia burguesa” (SAVIANI, 1992, p. 17).

Nesse contexto, “a causa da marginalidade é iden-
tificada com a ignorância. É marginalizado da nova 
sociedade quem não é esclarecido” (SAVIANI, 1992, p. 
18). Sendo assim, nos argumentos do mesmo autor, “a 
escola surge como antídoto à ignorância, logo, como 
um instrumento para equacionar o problema da mar-
ginalidade” (SAVIANI, 1992, p. 18). Além disso, Saviani 
(1992, p.18) também acrescenta, no que diz respeito à 
escola:

Seu papel é difundir a instrução, transmitir os 
conhecimentos acumulados pela humanidade e 
sistematizados logicamente. O mestre-escola será 
o artífice dessa grande obra. A escola se organiza, 
pois, como uma agência centrada no professor, o 
qual transmite, segundo uma gradação lógica, o 
acervo cultural aos alunos. A estes cabe assimilar 
os conhecimentos que lhes são transmitidos.

Portanto, a Pedagogia Tradicional é uma teoria 
na qual o papel do professor é, fundamentalmente, a 
transmissão de conteúdo. A este profissional, “o essen-
cial era contar com um professor razoavelmente bem 
preparado” (SAVIANI, 1992, P.18). Quanto à organiza-
ção das escolas, elas eram 

[...] organizadas na forma de classes, cada uma 
contando com um professor que expunha as lições 
que os alunos seguiam atentamente e aplicava os 
exercícios que os alunos deveriam realizar discipli-
nadamente. (SAVIANI, 1992, p. 18)

No entanto, tem-se, com essa teoria, um contexto 
em que se apresenta uma problemática na escola, ou 
seja:

A referida escola, além de não conseguir realizar 
seu desiderato de universalização (nem todos nela 
ingressavam e mesmo os que ingressavam nem 
sempre eram bem sucedidos) ainda teve de curvar-
-se ante o fato de que nem todos os bem-sucedidos 
se ajustavam ao tipo de sociedade que se queria 
consolidar. (SAVIANI, 1992, p. 18)

Com isso, a Teoria Tradicional não atendeu, de 
maneira efetiva, ao objetivo universalização da edu-
cação, pois não era capaz de solucionar uma série de 
problemas socioeconômicos e culturais. 

Nesse panorama, crescem as críticas à essa teoria 
da educação e “a escola passa a ser chamada de escola 
tradicional” (SAVIANI, 1992, p. 18).

Pedagogia Nova

Com as críticas à pedagogia tradicional, inicia-
-se um movimento que deu origem a outra teoria da 
educação. “Esta teoria mantinha a crença no poder da 
escola e em sua função de equalização social” (SAVIA-
NI, 1992, p. 19). Nesse direcionamento, o autor pon-
tua que “toma corpo, então, um amplo movimento de 
reforma cuja expressão mais típica ficou conhecida sob 
o nome de escolanovismo” (p. 19).

A pedagogia nova, então, surge, nesse movimento 
de críticas à pedagogia tradicional, propondo 

[...] uma nova maneira de interpretar a educa-
ção e ensaiando implementá-la, primeiro, através 
de experiências restritas; depois, advogando sua 
generalização no âmbito dos sistemas escolares. 
(SAVIANI, 1992, p. 19)

Diferentemente da pedagogia tradicional, a peda-
gogia nova sinaliza que a marginalidade retrata o 
rejeitado, ou seja, aquele que não se sente aceito pelo 
grupo em detrimento do conhecimento que possui. 
Essa compreensão difere-se do que a pedagogia tradi-
cional aponta, ou seja, da ideia de que o marginaliza-
do é aquele que é ignorante com relação ao domínio 
dos conteúdos.

Na teoria da pedagogia nova advoga-se que “os 
homens são essencialmente diferentes; não se repetem; 
cada indivíduo é único” (SAVIANI, 1992, p. 20). Logo, a 
respeito da educação, pressupõe-se o seguinte:

A educação, enquanto fator de equalização social 
será, pois, um instrumento de correção da margi-
nalidade na medida em que cumprir a função de 
ajustar, de adaptar os indivíduos à sociedade, incu-
tindo neles o sentimento de aceitação dos demais e 
pelos demais. Portanto, a educação será um instru-
mento de correção da marginalidade na medida em 
que contribuir para a constituição de uma socieda-
de cujos membros, não importam as diferenças de 
quaisquer tipos, se aceitem mutualmente e se res-
peitem na sua individualidade específica. (SAVIANI, 
1992, p. 20)

A pedagogia nova, então, objetiva a educação para 
o ajuste dos indivíduos, de modo que se sintam aceitos 
no grupo. A educação, como indicado, é mecanismo de 
correção da marginalidade. Nessa lógica, “trata-se de 
uma teoria pedagógica que considera que o importante 
não é aprender, mas aprender a aprender” (SAVIANI, 
1992, p. 21).

O papel do professor, na pedagogia nova, segun-
do Saviani (1992, p. 21) é o de estimular e orientar a 
aprendizagem cuja iniciativa principal caberia aos 
próprios alunos. Com isso, o resultado foi mais negati-
vo que positivo, e de acordo com Saviani (1992, p. 22) 
esse fato se deu pelo seguinte:

[...] provocando o afrouxamento da disciplina e 
a despreocupação com a transmissão de conhe-
cimentos, acabou por rebaixar o nível do ensino 
destinado às camadas populares as quais muito 
frequentemente têm na escola o único meio de aces-
so ao conhecimento elaborado. Em contrapartida, 
a ‘Escola Nova’ aprimorou a qualidade do ensino 
destinado às elites.
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Como consequência, não houve alterações quanto 
à disseminação das escolas nos modelos tradicionais, 
visto que o que se efetivou foi uma contradição com 
relação ao que a pedagogia nova propunha com as crí-
ticas à pedagogia tradicional. Diz-se isso pois aquela 
atribuía força a “ideia segundo a qual é melhor uma 
boa escola para poucos do que uma escola deficiente 
para muitos” (SAVIANI, 1992, p. 22). 

Pedagogia Tecnicista

Com a permanência dos problemas relacionados 
à marginalidade, tanto pela pedagogia tradicional 
quanto pela pedagogia nova, surge um movimen-
to que radicalizava a preocupação com os métodos 
pedagógicos presentes no escolanovismo e que, por 
isso, acabou por desembocar na eficiência instrumen-
tal. Articula-se aqui uma nova teoria educacional: a 
pedagogia tecnicista (cf. SAVIANI, 1992, p. 23).

A respeito da teoria da pedagogia tecnicista, Savia-
ni (1992, p. 23) assinala o seguinte:

A partir do pressuposto da neutralidade científica 
e inspirada nos princípios da racionalidade, efi-
ciência e produtividade, essa pedagogia advoga a 
reordenação do processo educativo de maneira a 
torná-lo objetivo e operacional. De modo semelhan-
te ao que ocorreu no trabalho fabril, pretende-se a 
objetivação do trabalho pedagógico.

Trata-se de uma lógica industrial, técnica, de modo 
que o aluno é quem deve se adaptar ao modelo de 
ensino. Portanto, 

[...] buscou-se planejar a educação de modo a dotá-
-la de uma organização racional capaz de minimi-
zar as interferências subjetivas que pudessem pôr 
em risco sua eficiência. (SAVIANI, 1992, p. 24)

Nesse sentido, cabe assinalar o seguinte:

Na pedagogia tecnicista, o elemento principal pas-
sa a ser a organização racional dos meios, ocupan-
do professor e aluno posição secundária, relegados 
que são à condição de executores de um processo 
cuja concepção, planejamento, coordenação e con-
trole ficam a cargo de especialistas supostamente 
habilitados, neutros, objetivos, imparciais. (SAVIA-
NI, 1992, p. 24)

A pedagogia tecnicista compreende a lógica do 
controle e da eficiência, portanto,

[...] a marginalidade não será identificada com a 
ignorância nem será detectada a partir do sentido 
de rejeição. Marginalizado será o incompetente (no 
sentido técnico da palavra), isto é, o ineficiente e 
improdutivo (SAVIANI, 1992, p. 25).

TEORIAS CRÍTICAS

A respeito da relação entre educação e sociedade, 
as teorias críticas 

[...] postulam não ser possível compreender a 
educação senão a partir dos seus condicionantes 
sociais. Existindo, pois, nessas teorias uma cabal 
percepção da dependência da educação e relação à 
sociedade. (SAVIANI, 1992, p. 27)

O mesmo autor sinaliza que esse aspecto contra-
põe o que se concebe pelas teorias não críticas, que 
entendiam “a marginalidade como um desvio, tendo a 
educação por função a correção desses desvios” (p. 27).

Essas teorias críticas sustentam a ideia de que a 
função da educação consiste na reprodução da socie-
dade, por este motivo, são denominadas de “teorias 
crítico-reprodutivas” (SAVIANI, 1992, p. 27).

De acordo com Saviani (1992), as teorias que tive-
ram maior repercussão, e que alcançaram um maior 
nível de elaboração, são: “teoria do sistema de ensi-
no enquanto violência simbólica”, “teoria da escola 
enquanto aparelho ideológico de Estado” e “teoria da 
escola dualista”. Assim sendo, tais perspectivas serão 
apresentadas a seguir.

Teoria do Sistema de Ensino enquanto Violência 
Simbólica

Esta teoria, de acordo com Saviani (1992), reali-
za uma análise da educação como “explicitação das 
condições lógicas de possibilidade de toda e qualquer 
educação para toda e qualquer sociedade de toda e 
qualquer época” (p. 28).

A ideia do sistema de ensino enquanto violência 
simbólica fundamenta-se da seguinte forma:

Os autores tomam como ponto de partida que toda 
e qualquer sociedade estrutura-se como um siste-
ma de relações de força material entre grupos ou 
classes. Sobre a base da força material e sob sua 
determinação erige-se um sistema de relações de 
força simbólica cujo papel é reforçar, por dissi-
mulação, as relações de força material. (SAVIANI, 
1992, p. 29)

Assim sendo, a violência simbólica pode se mani-
festar de diferentes maneiras, sendo elas 

[...] a formação da opinião pública através dos 
meios de comunicação de massa, jornais etc., a 
pregação religiosa, a atividade artística e literária, 
a propaganda e a moda; a educação familiar etc. 
(SAVIANI, 1992, p. 30)

Diante disso, perspectivas da teoria crítica, nas 
análises sobre a ação pedagógica institucionalizada, 
assinalam o seguinte:

Partindo, como já disse, da teoria geral da violên-
cia simbólica, buscam explicitar a Ação Pedagógica 
(AP) como imposição arbitrária da cultura (tam-
bém arbitrária) dos grupos ou classes dominantes 
aos grupos ou classes dominados. (SAVIANI, 1992, 
p. 30)

Nesse sentido, fica evidente tanto a proposta da 
teoria, como, também, a maneira como se concebe a 
educação. Logo:

A teoria não deixa margem a dúvidas. A função 
da educação é a de reprodução das desigualdades 
sociais. Pela reprodução cultural, ela contribui 
especificamente para a reprodução social. (SAVIA-
NI, 1992, p. 31) 

O autor ainda assinala que, de acordo com esta 
teoria, “marginalizados são os grupos ou classes domi-
nados” (SAVIANI, 1992, p. 32).
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Teoria da Escola enquanto Aparelho Ideológico de 
Estado (AIE)

Esta teoria tem como premissa a ideia de que “a 
ideologia tem uma existência material” (SAVIANI, 
1992, p. 33). Nesse aspecto, o aparelho ideológico do 
Estado “reproduz as relações de exploração capitalis-
ta’’ (SAVIANI, 1992, p. 34). 

Tem-se, então, o processo de reprodução, que 
inclui o problema da marginalidade. Para Saviani 
(1992, p. 34):

O fenômeno da marginalização se inscreve no 
próprio seio das relações de produção capitalista 
que se funda na expropriação dos trabalhadores 
pelos capitalistas. Marginalizada é, pois, a classe 
trabalhadora.

Isso pode ser exemplificado nos argumentos 
de Althusser (s.d.:65 apud SAVIANI, 1992, p. 34) da 
seguinte maneira:

Uma grande parte (operários e camponeses) cum-
pre a escolaridade básica e é introduzida no pro-
cesso produtivo. Outros avançam no processo de 
escolarização mas acabam por interrompê-lo pas-
sando a integrar os quadros médios, os ‘pequeno-
-burgueses de toda espécie’.

Teoria da Escola Dualista

Essa teoria foi elaborada pelos autores C. Baudelot 
e R. Establet. Saviani (1992) atribui esta denominação 
à perspectiva destes autores pelo seguinte:

Os autores se empenham em mostrar que a escola, 
em que pese a aparência unitária e unificadora, é 
uma escola dividida em duas (e não mais do que 
duas) grandes redes, as quais correspondem à divi-
são da sociedade capitalista em duas classes fun-
damentais: a burguesia e o proletariado. (SAVIANI, 
1992, p. 35)

Além disso, é nítida a especificidade desta teoria, 
de modo que: 

Ela admite a existência da ideologia do proletaria-
do. Considera, porém, que tal ideologia tem origem 
e existência fora da escola, isto é, nas massas ope-
rárias e em suas organizações. A escola é um apa-
relho ideológico da burguesia e a serviço de seus 
interesses. (SAVIANI, 1992, p. 37)

Dessa maneira, considera-se, de acordo com Savia-
ni (1992, p. 38), que o proletariado 

[...] dispõe de uma força autônoma e forja na prá-
tica da luta de classes suas próprias organizações 
e sua própria ideologia, a escola tem por missão 
impedir o desenvolvimento da ideologia do proleta-
riado e a luta revolucionária.

A escola, então, “qualifica o trabalho intelectual e 
desqualifica o trabalho manual, sujeitando o proleta-
riado à ideologia burguesa sob um disfarce pequeno-
-burguês” (SAVIANI, 1992, p. 38).

Nessa conjuntura da teoria crítica da educação 
brasileira, destaca-se, também, as contribuições de 
Paulo Freire, educador que desenvolveu importantes 
contribuições para os processos educativos escolares.

Nesse aspecto, Saul e Silva (2009, p. 225-226) eluci-
dam o seguinte:

Paulo Freire assumiu a Secretaria de Educação de 
São Paulo em 1989. Sua administração comprome-
teu-se com a construção de uma educação pública 
popular cuja característica principal foi ‘a Edu-
cação como prática da liberdade’. Isso significou, 
como tarefa principal, a democratização da edu-
cação, implícita no esforço de democratização do 
País.

No que concerne à escola, Paulo Freire desenvol-
veu suas ações defendendo que esta 

[...] deveria estar aberta para que a população 
pudesse recriá-la, dar-lhe ânimo, outra vida e, prin-
cipalmente, reconstruir criticamente o saber, instru-
mento de emancipação, levando sempre em conta 
suas necessidades. (SAUL; SILVA, 2009, p. 226)

Além disso, 

a proposta pedagógica em construção pressupôs, 
portanto, entre outros aspectos, a incorporação da 
experiência cultural e social vivida pela comuni-
dade escolar como objeto de reflexão e elaboração 
pela escola. (SAUL; SILVA, 2009, p. 226)

A perspectiva crítica de educação, tal como for-
mulada por Freire (2015), advoga que “ensinar não 
é transferir conhecimento, mas criar as possibilida-
des para a sua produção ou a sua construção” (p. 24). 
Assim, o ensino se desenvolve numa relação em que 
o educando não é um mero receptor dos conteúdos, 
mas sim sujeito pertencente dos processos de ensino 
e aprendizagem.

Além disso, com relação à prática docente, Frei-
re (2015, p. 39) indica que “a prática docente crítica, 
implicante do pensar certo, envolve o movimento dinâ-
mico, dialético, entre o fazer e o pensar sobre o fazer’’. 
Ou seja, trata-se de uma prática docente em que a 
reflexão faz parte de todo o processo. 

Nesse sentido, entende-se que “inexiste validade 
no ensino de que não resulta um aprendizado em que 
o aprendiz não se tornou capaz de recriar ou de refa-
zer o ensinado” (FREIRE, 2015, p. 26). Tal apontamento 
expressa a perspectiva crítica da teoria desenvolvida 
por Paulo Freire.

A ideia de Freire (2015) de que ensinar não é trans-
ferir conhecimentos, pressupõe uma outra defesa do 
autor, a de que “ensinar exige respeito aos saberes dos 
educandos” (p. 31). Isso significa o seguinte:

Pensar certo coloca o professor ou, mais ampla-
mente, à escola, o dever de não só respeitar os sabe-
res com que os educandos, sobretudo os das classes 
populares, chegam a ela – saberes socialmente 
construídos na prática comunitária –, mas tam-
bém, como há mais de trinta anos venho sugerindo, 
discutir com os alunos a razão de ser de alguns des-
ses saberes em relação com o ensino dos conteúdos.


